
JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   006  /20  24  

Referências: 
Pregão Eletrônico n° 006/2024
Numeração no Portal de Compras do Governo Federal: 90006/2024
Processo Administrativo n° 00634/2023

Impugnante: NATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA – EPP,  inscrita no CNPJ sob o nº º 03.072.637/0001-81

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Foi apresentada Impugnação pela empresa ATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA – EPP, inscrita no
CNPJ sob nº  03.072.637/0001-81,  referente ao Edital  do Pregão Eletrônico  nº  006/2024, que tem como
objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação mensal de veículos, sob
demanda,  sem  motorista  e  sem  fornecimento  de  combustível,  incluindo  a  prestação  de  serviços  de
manutenção  preventiva  e  corretiva  dos  veículos,  lavagem automotiva,  seguros,  taxas  e  impostos,  para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Curitiba (CMC), pelo período de 60 (sessenta) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, fixada a data de 11
de abril de 2024, às 09h00min, para realização do certame. 

De  acordo  com o  estabelecido  no  preâmbulo  do  referido  Edital,  o  mesmo rege-se  pela  Lei  nº
14.133/2021,  da  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  73/2022,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  da
Instrução Normativa nº 02/202 3 da Diretoria  Geral  da Câmara Municipal  de Curitiba,  além das demais
legislações correlatas e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

No tocante ao aspecto de impugnação, a legislação que rege o certame em dispõe:

Lei Federal nº 14.133/21:
Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior à data da
abertura do certame.

O Edital, no tocante à impugnação, no item “10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO”:

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.
10.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por
meio  de  requerimento  endereçado  ao(à)  Pregoeiro(a),  para  o  e-mail  licitacao@cmc.pr.gov.br,
fazendo referência sempre a esta licitação.
10.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será disponibilizada no sítio da
Câmara Municipal de Curitiba – no link https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoe s,
bem como no endereço www.gov.br/compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último
dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.4 As impugnações têm efeito suspensivo, uma vez que não poderá ser aberta a sessão pública
de propostas da licitação enquanto estiver pendente o julgamento delas.
10.5 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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10.7 Decairá o direito de solicitar pedido de esclarecimento ou impugnar o Edital aquele que não o
fizer até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão pública do Pregão.
10.8 O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores da Câmara Municipal de Curitiba, a fim de subsidiar sua decisão.
10.9 A Câmara Municipal de Curitiba não reconhecerá ou atenderá solicitações verbais.”

Preliminarmente, cabe ressaltar que de acordo com as normas do Direito Administrativo, a autoridade
ao qual foi  dirigido o recurso ou a peça impugnatória deverá exercer um juízo acerca dos pressupostos
recursais do mesmo e do próprio ato impugnado.

Em conformidade  com  a  legislação  elencada,  bem  como  pelo  que  ensina  a  doutrina,  resta
evidenciado que a impugnante preenche o requisito de tempestividade, visto que a peça impugnatória foi
recebida em 05/04/2024, às 15h37min.

II – DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA IMPUGNANTE 

A seguir segue nos exatos termos a impugnação apresentada:

“ILUSTRÍSSIMO SENHOR DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
CURITIBA/PR

PREGÃO ELETRÔNICO No 90006/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO
LOTE

A NATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o no 03.072.637/0001-81, sediada na
Av. Alberto Santos Dumont, 100, Santa Terezinha, CEP: 59.291-237, São Gonçalo do Amarante/RN, por
intermédio  de sua representante legal  a Srta.  Anne Caroline Pereira  Protásio,  portadora da Carteira  de
Identidade n o 1.632.610 – SSP/RN e CPF no 028.468.794-43, vem à presença de Vossa Senhoria a fim de
IMPUGNAR  O  EDITAL  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  No  90006/2024,  com  base  nos  seguinte  fatos  e
fundamentos jurídicos:

I.
DOS FATOS
A Câmara Municipal  de Curitiba/PR, formulou o Edital  do PREGÃO ELETRÔNICO No 90006/2024, bem
como os anexos que o acompanham, visando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULOS, SOB DEMANDA, SEM MOTORISTA E
SEM  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEL,  INCLUINDO  A  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS,  LAVAGEM AUTOMOTIVA,  SEGUROS,
TAXAS E IMPOSTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA
(CMC), PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES
DESCRITAS  NO  ANEXO  I,  PARTE  INTEGRANTE  DO  EDITAL,  QUE  VEICULA  O  TERMO  DE
REFERÊNCIA. ” Após a publicação, a empresa, ora impugnante, solicitou o Edital em comento e os anexos
que oacompanham, para análise minuciosade suas cláusulas .

Desse modo, após a verificação das cláusulas que compõem o instrumento convocatório, têm- se aspectos
que  merecem  ser  revisitados,  pois  não  se  coadunam  com  as  regras  e  os  princípios  que  regem  as
contratações  públicas.  Sendo  assim,  observam-se  cláusulas  que,  acaso  sejam  mantidas,  acarretarão
prejuízos aos princípios da competitividade e da isonomia, bem como passíveis de desequilibrar o equilíbrio
econômico- financeiro do futuro contrato.
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II. EXIGÊNCIAS ILEGAIS E/OU QUE PRECISAM DE ESCLARECIMENTOS NO TOCANTE AO TERMO DE
REFERÊNCIA

Constando o anexo do Edital – Termo de referência:

A impugnante observou no termo de referência exigências ilegais e/ou queprecisam de melhor aclaramento,
como será detalhado abaixo

A) INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

Acerca  do  pagamento  de  penalidades  aplicadas  relativa  às  infrações  de  trânsito,  o  edital  descreve  da
seguinte forma:

“5.3.8.1.1.  A Contratante fará o reembolso no prazo de 30 (trinta) dias úteis,  mediante comprovação de
pagamento anexa à nota fiscal, dos valores das multas de trânsito que incidirem sobre os veículos locados,
sendo obrigação da Contratada efetuar o pagamento durante o período do desconto legal. ”

Nos termos do Edital, a contratada será responsável pelo pagamento de multas de trânsito eventualmente
aplicadas  aos  veículos  utilizados  na  execução  do  contrato,  para  posteriormente  ser  realizado
RESSARCIMENTO pela contratante. No entanto, gostaríamos de destacar que essa disposição não está em
conformidade com a legislação de trânsito vigente e pode acarretar prejuízos significativos à contratada.

A  transferência  de  tal  ônus  para  a  contratada,  com a  posterior  previsão  de  ressarcimento,  impõe uma
onerosidade desnecessária à empresa. Esta prática não apenas prejudica a organização ao impor um ônus
por um fato  que não lhe compete,  mas também afeta  negativamente o fluxo de caixa,  uma vez que a
empresa não pode prever nem provisionar uma quantia específica para o pagamento de multas do contrato.

A  imposição  de  pagar  multas,  sob  a  alegação  de  que  será  feito  o  reembolso,  essencialmente  força  a
empresa a arcar com uma penalidade pela qual não tem responsabilidade direta. É, em essência, impor à
empresa o ônus financeiro de infrações que não estão sob seu controle.

Saliento que a responsabilidade pelas infrações de trânsito deve recair sobre a contratante, uma vez que os
veículos são conduzidos por seus prepostos. São os condutores, e não a contratada, os responsáveis pelas
infrações. Imputar à contratada o ônus financeiro das multas é, portanto, injusto e desproporcional

Ora, estando a CONTRATANTE na posse dos veículos desde o início da vigência do contrato, é evidente
que qualquer sinistro, evento ou dano será provocado por seu condutor, já que essa condição é inerente à
própria execução do contrato, ou seja, à circulação dos veículos na via pública.

Desse modo, para afastar a sua responsabilidade de custeio de pagamento por multas supervenientes que
infrinjam a legislação de trânsito brasileira, caberá à CONTRATANTE responsabilizar-se por seus ônus, tanto
do custeio quanto da responsabilidade cível.

Essa, aliás, é a regra do art. 257, § 3o, do Código de Trânsito Brasileiro:

“Art.  257.  As penalidades serão impostas  ao condutor,  ao proprietário  do  veículo,  ao embarcador  e  ao
transportador, salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou
jurídicas expressamente mencionados neste Código.
(...)
§3o Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção do
veículo”.
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Além disso, a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN no 339/2010, traz a permissão de
anotação dos contratos de aluguel não vinculado ao financiamento do veículo, junto ao Registro Nacional de
Veículos Automotores, sendo necessário, para tanto, apenas a apresentação do documento de locação.

“CONTRAN  no  339/2010,  Art.  1o  Permitir  a  anotação  dos  contratos  de  comodato  e  de  aluguel  ou
arrendamento  não  vinculado  ao  financiamento  do  veículo,  junto  ao  Registro  Nacional  de  Veículos
Automotores. Parágrafo único. Considera-se possuidor todo aquele que tem o exercício, pleno ou não, de
algum dos poderes inerentes à propriedade do veículo, estabelecido por meio dos contratos previstos no
caput, e anotado no respectivo órgão executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal.”

Desse modo, as notificações por infrações de trânsito serão enviadas diretamente ao órgão, sendo ele o
responsável  pela  apresentação da defesa administrativa bem como pelo  pagamento,  ficando a locadora
totalmente isenta de qualquer responsabilidade.

Diante  do  exposto,  solicitamos  a  alteração  da  cláusula  em  questão,  a  fim  de  que  seja  revista  a
responsabilidade  pela  quitação  das  multas  de  trânsito,  transferindo-a  para  a  contratante,  que  detém o
controle sobre os motoristas e as operações, não sendo a CONTRTADA responsável pelo pagamento para
depois ser realizado o RESSARCIMENTO. 
Portanto, faz-se necessário a adição de cláusula onde identifica a CONTRATANTE responsável por multas
ou infrações de trânsito posteriores.
 
III. DO REQUERIMENTO

Isto  posto,  requer-se  a  Vossa  Senhoria  que  se  digne  a  realizar  as  alterações   necessárias,  visando  à
regularidade  do  edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  No  90006/2024-PREGÃO  ELETRÔNICO  DO  TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. De forma a reformular o aspecto acima suscitado, para que o Certame
se atenha à legalidade necessária às contratações públicas com a admissão da presente impugnação ao
Edital, com sua posterior análise e deferimento de seus argumentos, considerando especialmente o princípio
da autotutela administrativa.

Termos em que pede e espera deferimento.

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de abril de 2024.

NATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA – EPP
CNPJ: 03.072.637/0001-81
Washington Maviael Batista de Medeiros
Procurador
CPF: 067.442.604-56”

III – DA ANÁLISE DAS RAZÕES APRESENTADAS

No tocante as razões e pedidos apresentados na impugnação não cabe razão a impugnante.

A Procuradoria Jurídica da Câmara manifestou-se no sentido de:

“A cláusula impugnada nada mais faz do que transferir o ônus financeiro das multas para a contratante, e
isso é lícito, possível e determinado, sendo cláusula hígida e adequada.
As  responsabilizações  extra  patrimoniais,  como  as  criminais,  não  serão  –  por  plena  impossibilidade  –
transferidas,  mas  apenas  o  valor  pecuniário  referente  à  multa  –  que  posteriormente  será  objeto  de
reembolso. 
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Sobre a alegação do ônus e dificuldades de fluxo de Caixa; isso faz parte do planejamento contratual, da
álea de responsabilidade, devendo ser contabilizado no preço da proposta.
Ademais, as alegações não vieram acompanhadas de elementos de provas, logo, a empresa não comprovou
a veracidade de suas alegações.
Não há motivos, portando, para modificar a cláusula impugnada.”

IV – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto decido: 

CONHECER a impugnação apresentada pela empresa  NATAL LOCAÇÃO E TURISMO LTDA –
EPP., e no MÉRITO NEGAR PROVIMENTO aos pedidos formulados pela impugnante.

A resposta ao pedido de impugnação será disponibilizada no sítio da Câmara Municipal de Curitiba –
no link  https://www.curitiba.pr.leg.br/transparencia/portal-da-transparencia/servicos/ ,  clicar em “licitações”,
também  será  divulgado  no  link   https://cmcuritiba.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes/detalhes?
entidade=1&exercicio=2024&tipoLicitacao=6&licitacao=17 , bem como no endereço www.gov.br/compras .

 O resultado deste julgamento será juntado aos autos do processo licitatório.

Curitiba, 10 de abril de 2024.

Gilmar Grossl
Pregoeiro
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